
R E Q U E R I M E N T O   Nº. 1215
SESSÃO ORDINÁRIA DE 18/11/2019
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
O Decreto Municipal nº 8.984, de 8/3/2012, regulamenta a Avaliação Especial de Desempenho para fins de estágio probatório aos integrantes das classes de cargos efetivos da Prefeitura Municipal. A referida norma dispõe que o estágio probatório vincula obrigatoriamente ao exercício do cargo efetivo para o qual o servidor foi nomeado. 
Além disso, dispõe que as atribuições do servidor em estágio probatório devem ser mantidas mesmo em outra unidade de lotação. 
Já o artigo 28 da Lei Complementar nº 911/2011 (Estatuto do Servidor) estabelece que o servidor deve cumprir o estágio probatório no exercício do cargo para o qual foi nomeado em caráter efetivo. 
Chegou ao conhecimento desta vereadora que o servidor cujos documentos estão anexos, encontra-se em período de estágio probatório (1 ano e 4 meses de serviços), e que não está cumprindo as suas atribuições, pois fora designado para responder por Função em Comissão antes de concluir o estágio probatório, que é de 3 anos, na atribuição para a qual foi nomeado.

O referido servidor é filho do atual Secretário Adjunto de Assuntos da Administração, senhor Reginaldo Mariano da Conceição, inscrito na matrícula 9121. Luiz Felipe Mariano, admitido dia 23 de abril de 2018, contrato nº 3293, trabalhador braçal, foi nomeado em função de comissão como Supervisor de Serviços de Ponto no dia 2 de agosto de 2019, sendo então subordinado a referida promoção de nomeação.

O fato ensejou a indignação de muitos servidores sobre a situação exposta e, com o intuito de esclarecimentos, 
REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Prefeito Municipal MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, ao Secretário Municipal de Governo FÁBIO VIEIRA DE SOUZA LEITE solicitando, nos termos da Lei Orgânica do Município, esclarecimentos referentes à legalidade da nomeação de servidor que mesmo estando em período de estágio probatório, foi designado para exercer função em comissão.
 Que cópia desta propositura seja encaminhada ao Promotor de Justiça do Ministério Público de Botucatu, sr. THIAGO TAVARES SIMONI AILY, para averiguação e providências cabíveis.

Plenário Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta, 18 de novembro de 2019.
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